@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

OAB no Distrito Federal contesta mudanca no programa Nota L egal

A Ordem dos Advogados do Brasil no Distrito Federal entrou nesta segunda-feira (7/1) com uma

Acéo Direta de Inconstitucionalidade no Tribunal de Justicalocal em que questiona alteragbes no
programa Nota Legal. A entidade pede a suspenséo do artigo 4° do Decreto 33.693/2012, que substituiu
0 anterior (23.396/2008), e uma portaria que trata do programa (187/2012).

Instituido pelaLei 4.159/2008, o Nota Legal concede a pessoas fisicas e juridicas crédito de até 30% do
ICMS ou do ISS recolhidos pel os estabel ecimentos fornecedores ou prestadores para abatimento no
IPTU ou IPVA. Segundo a OAB-DF, porém, a portaria 187, ao criar o Fator de Multiplicacdo para o
Célculo do Crédito, reduz o crédito do contribuinte.

“O artigo 2° dareferida portaria criou, com fundamento de validade no Decreto 33.963/12, o indice
FMCC que nadamais € do que um fator de reducdo do crédito. Pelainovacéo, se o FMCC for igual a
um, mantém-se os 30% de crédito até entéo vigentes, mas quando ele for inferior aum, havera reducéo
proporcional do crédito do contribuinte.”

Outro ponto questionado pela OAB-DF refere-se a data em que o novo regulamento passariaavigorar.
Pela decreto, 0s seus efeitos devem ser retroativos a 1° de maio de 2012. Paraa OAB-DF, anovaregra é
um “artificio inconstitucional do Governo do Distrito Federal parareduzir retroativamente aisencdo
fiscal concedida aos contribuintes do IPVA e do IPTU que vencerdo no inicio do ano de 2013, o que
resultard em aumento ilegitimo da arrecadagéo tributéria’.

Segundo a OAB-DF, o novo decreto delegou a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal o poder de
definir, com efeitos no passado, o percentual do ICMS ou do ISS a ser concedido como crédito.

Cliqueaqui paraler aADI.
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